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Aos 13 dias do mês de maio de 2020, pelas 11:00 horas, reuniu a Comissão de 

Trabalho e Segurança Social, na sala 10 do Palácio de S. Bento, na presença das 

Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

1. Apreciação e votação da ata da reunião da Comissão n.º 18, de 11 de março, e das 
atas das reuniões de Mesa e Coordenadores n.º 6, 7 e 8, respetivamente de 8, 15 e 22 de 
abril; 
 
2. Distribuição de iniciativas legislativas - designação do Deputado autor do parecer e 
deliberação da submissão a apreciação pública ou de eventuais consultas a realizar; 
 
3. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 234/XIV/1.ª (CDS-PP) - 
«Criação do Grupo de Trabalho para a Regulamentação Legal das Profissões de 
Desgaste Rápido e criação da respetiva tabela»; 
Deputado autor do parecer: José Moura Soeiro (BE) 
 
4. Apreciação e votação do relatório sobre o Relatório "Portugal na União Europeia - 
2019" - a remeter à CAE até sexta-feira, 15 de maio de 2020; 
Deputada relatora: Marina Gonçalves (PS) 
 
5. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo GP do PSD para audição, 
com caráter de urgência, da Provedora de Justiça, a propósito da interpretação e 
aplicação pela Autoridade Tributária e pelo Governo da lei que alterou o Código do IRS; 
 
6. Admissão das seguintes petições, e designação dos respetivos relatores: 
 
- Petição n.º 55/XIV/1.ª, da iniciativa de Ordem dos Nutricionistas (632 assinaturas) - 
«Petição para instituição do dia do nutricionista»; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do PSD; 
 
- Petição n.º 62/XIV/1.ª, da iniciativa de Associação Portuguesa de Musicoterapia (4373 
assinaturas) - «Reconhecimento da profissão do Musicoterapeuta em Portugal»; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do PS; 
 
7. Deliberação sobre a emissão de parecer e consequente designação de relator para a 
Petição n.º 34/XIV/1.ª, da iniciativa de Tânia Rubina Pestana Costa (1 assinatura) - 
«Apoios a crianças, jovens e adultos com Perturbação do Espectro do Autismo e seus 
cuidadores», já admitida na 8.ª Comissão, com a designação da Deputada Carla 
Madureira (PSD) como relatora; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do BE 
 
8. Outros assuntos. 

___________________ 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Trabalho e Segurança Social, Deputado Pedro 

Roque, deu início aos trabalhos, cumprimentando os Senhores Deputados presentes 



   
COMISSÃO DE TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL 

 

ACTA NÚMERO 19/XIV/1.ª SL 

 

na sala, mas também os que participavam na reunião por via eletrónica. Posto isto, 

entrou-se na apreciação da Ordem do Dia, nos seguintes termos: 

 

1. Apreciação e votação da ata da reunião da Comissão n.º 18, de 11 de março, e das 
atas das reuniões de Mesa e Coordenadores n.º 6, 7 e 8, respetivamente de 8, 15 e 22 de 
abril; 
 

As atas identificadas foram aprovadas por unanimidade, registando-se a ausência dos 

GP do PCP e do PAN. 

 
2. Distribuição de iniciativas legislativas - designação do Deputado autor do parecer e 
deliberação da submissão a apreciação pública ou de eventuais consultas a realizar; 
 

Sem prejuízo de a discussão na generalidade da iniciativa poder ser arrastada para 

uma das próximas reuniões plenárias, o que inviabilizaria a elaboração e apresentação 

de parecer em tempo útil, o Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) foi designado 

relator do Projeto de Lei n.º 340/XIV/1.ª (PAN) - «Altera o Decreto-Lei n.º 12-A/2020, 

de 6 de Abril, que estabelece medidas excepcionais e temporárias relativas à 

pandemia da doença COVID-19», não sem que antes se tivesse suscitado a questão 

da sua eventual redistribuição à Comissão de Cultura e Comunicação, em razão da 

matéria abordada. O Senhor Presidente adiantou que se diligenciaria nesse sentido 

junto da Comissão e do proponente (o GP do PAN), que não esteve presente nesta 

reunião.  

 
3. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 234/XIV/1.ª (CDS-PP) - 
«Criação do Grupo de Trabalho para a Regulamentação Legal das Profissões de 
Desgaste Rápido e criação da respetiva tabela»; 
Deputado autor do parecer: José Moura Soeiro (BE) 
 

O Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) apresentou o parecer sobre o projeto de 

lei em epígrafe, lembrando o conjunto de solicitações recebidas no Parlamento sobre 

esta matéria nos últimos tempos, e acrescentando que o agendamento desta iniciativa 

em Plenário ocorria precisamente em simultâneo com a Petição n.º 597/XIII/4.ª - 

«Solicitam que a profissão de tripulante de cabine seja qualificada como de desgaste 

rápido», entre outros projetos de resolução. Isto posto, mencionou que o projeto de lei 

cumpria os requisitos para ser discutido na generalidade, reservando a sua posição 

para o debate da reunião plenária desse dia. 
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O parecer foi assim aprovado por unanimidade, registando-se a ausência dos GP do 

PCP e do PAN, e já depois de o Senhor Presidente e de o Senhor Deputado João 

Pinho de Almeida (CDS-PP) terem saudado o trabalho realizado pelo Senhor 

Deputado relator, bem como a respetiva apresentação. 

 
4. Apreciação e votação do relatório sobre o Relatório "Portugal na União Europeia - 
2019" - a remeter à CAE até sexta-feira, 15 de maio de 2020; 
Deputada relatora: Marina Gonçalves (PS) 
 

No quarto ponto da ordem de trabalhos, a Senhora Deputada Marina Gonçalves (PS) 

apresentou o relatório identificado, dando conta que o mesmo se focava no Relatório 

"Portugal na União Europeia - 2019", da autoria do Governo, em particular sobre o teor 

do Capítulo XI (Emprego e Assuntos Sociais) do Título VI (Políticas Internas na UE), 

por este versar sobre o escopo de competência desta Comissão. 

Assim sendo, a Senhora Deputada relatora fez alusão na sua exposição à Estratégia 

Europa 2020/Semestre Europeu, ao Pilar Europeu dos Direitos Sociais, às políticas de 

emprego e condições de trabalho, e também às políticas sociais e de igualdade da 

União Europeia em 2019, concluindo com a posição do Governo português face a 

estas medidas e com a remessa do relatório à Comissão de Assuntos Europeus, para 

apreciação. 

 

Quer o Senhor Presidente quer o Senhor Deputado Pedro Rodrigues (PSD) 

agradeceram o trabalho e a apresentação efetuados, sendo este relatório igualmente 

aprovado por unanimidade, registando-se a ausência dos GP do PCP e do PAN. 

 
5. Apreciação e votação do requerimento apresentado pelo GP do PSD para audição, 
com caráter de urgência, da Provedora de Justiça, a propósito da interpretação e 
aplicação pela Autoridade Tributária e pelo Governo da lei que alterou o Código do IRS; 
 

O Senhor Deputado Pedro Rodrigues (PSD) registou que, apesar do requerimento já 

ter sido apresentado com caráter de urgência em março deste ano, a verdade é que 

esse cariz se mantinha, visto que o problema que motivava o pedido de audição da 

Senhora Provedora de Justiça continuava sem estar resolvido, justificando-se assim, 

no ponto de vista do GP do PSD, reiterar a apresentação deste requerimento, 

atendendo até a que a Senhora Provedora continuava a alertar para esta iniquidade 

fiscal. 
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Por seu turno, a Senhora Deputada Marina Gonçalves (PS) declarou nada ter a opor 

ao requerimento, chamando apenas a atenção para o facto de o PJL n.º 260/XIV/1.ª 

(PSD) - «Reparação das injustiças fiscais contra os pensionistas», sobre o mesmo 

assunto, ter baixado na generalidade à 5.º Comissão, com conexão à CTSS, 

perguntando se não se deveria realizar a audição em conjunto com a Comissão de 

Orçamento de Finanças (COF), o que mereceu a concordância do GP do PSD. 

 

De igual modo, também os Senhores Deputados José Moura Soeiro (BE) e João 

Pinho de Almeida (CDS-PP) acompanharam quer o requerimento, quer a sugestão do 

GP do PS. 

 

Submetido a votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade, registando-se a 

ausência dos GP do PCP e do PAN, e afirmando o Senhor Presidente que se 

diligenciaria no sentido de concretizar a sugestão de audição conjunta com a COF.    

 
6. Admissão das seguintes petições, e designação dos respetivos relatores: 
 
- Petição n.º 55/XIV/1.ª, da iniciativa de Ordem dos Nutricionistas (632 assinaturas) - 
«Petição para instituição do dia do nutricionista»; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do PSD; 
 
- Petição n.º 62/XIV/1.ª, da iniciativa de Associação Portuguesa de Musicoterapia (4373 
assinaturas) - «Reconhecimento da profissão do Musicoterapeuta em Portugal»; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do PS; 
 

Ambas as petições foram admitidas por unanimidade, registando-se a ausência do GP 

do PCP e do PAN, comprometendo-se o GP do PSD a indicar posteriormente o nome 

do relator da Petição n.º 55/XIV/1.ª, e sendo desde já a Senhora Deputada Cristina 

Moreira designada pelo GP do PS como relatora da Petição n.º 62/XIV/1.ª.  

 
7. Deliberação sobre a emissão de parecer e consequente designação de relator para a 
Petição n.º 34/XIV/1.ª, da iniciativa de Tânia Rubina Pestana Costa (1 assinatura) - 
«Apoios a crianças, jovens e adultos com Perturbação do Espectro do Autismo e seus 
cuidadores», já admitida na 8.ª Comissão, com a designação da Deputada Carla 
Madureira (PSD) como relatora; 
Deputado relator: Grupo Parlamentar do BE 
 

Atendendo a que já havia sido nomeada relatora na 8.ª Comissão, o Senhor 

Presidente sugeriu que a Senhora Deputada Carla Madureira pudesse igualmente 

assumir a elaboração de um contributo para esta petição, conjunto ou separado, no 
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âmbito das competências da 10.ª Comissão, o que recolheu a anuência do GP do 

PSD e dos demais Grupos Parlamentares presentes. 

 

Desta forma, o GP do BE propôs que pudesse permutar-se a designação de relator 

nesta petição com a da Petição n.º 55/XIV/1.ª, já admitida no ponto anterior, o que 

obteve o acordo de todos os presentes, sendo assim o Senhor Deputado José Moura 

Soeiro (BE) designado relator desta última petição.      

 
 

8. Outros assuntos. 

 

i) No derradeiro ponto da ordem de trabalhos, e depois de não se verificar nenhuma 

oposição ao tratamento da matéria nesta reunião, começou por ser concedida a 

palavra à Senhora Deputada Catarina Marcelino (PS), que de forma sucinta 

apresentou o relatório final da Petição n.º 57/XIV/1.ª - «Apoio para todas as crianças 

com idade escolar até aos 12 anos durante todo o período de suspensão letiva», da 

iniciativa de Joana Isabel Gentil Soares, num total de 4100 assinaturas. A Senhora 

Deputada relatora descreveu assim o objeto da petição, em especial a pretensão 

formulada pelos peticionários e a legislação aplicável, e ainda as diligências efetuadas 

pela Comissão junto do Ministério do Trabalho, concluindo pelo envio da petição e do 

presente relatório aos Grupos Parlamentares e ao Governo, e bem assim ao Senhor 

Presidente da Assembleia da República, tendo em vista o seu agendamento em 

Plenário. 

 

Submetido a votação, e com o devido agradecimento do Senhor Presidente à Senhora 

Deputada relatora, o relatório foi aprovado por unanimidade, registando-se mais uma 

vez a ausência dos GP do PCP e do PAN,. 

 

ii) O Senhor Presidente deu conta do pedido de redistribuição da Petição n.º 

64/XIV/1ª, da iniciativa de José Manuel Silva Cação (1 assinatura) - «Alteração do n.º 

4 do artigo 3.º do DL n.º 4/2017 de 06 de janeiro, a fim de eliminar o fator de 

sustentabilidade das pensões de todos os polícias da PSP» pela Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (CACDLG), indagando 

sobre a posição dos Grupos Parlamentares sobre esta iniciativa, tendo em 
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consideração que as matérias relacionadas com a reforma e aposentação das forças 

de segurança vinham sendo historicamente tramitadas pela 1.ª Comissão, e alvitrando 

até que essa poderia ser quanto muito uma competência partilhada com a Comissão 

de Administração Pública, Modernização Administrativa, Descentralização e Poder 

Local (13.ª Comissão), mas não com a 10.ª Comissão. 

 

O Senhor Deputado Pedro Rodrigues (PSD) referiu nada ter a opor a uma eventual 

apreciação desta petição pela CTSS, não deixando, porém, de alertar que tal poderia 

constituir um precedente, ao arrepio do histórico das temáticas associadas às forças e 

serviços de segurança, que no seu entender cabiam e deveriam continuar a caber à 

CACDLG. 

 

A Senhora Deputada Marina Gonçalves (PS) não se mostrou contrária à tramitação da 

petição pela CTSS, sem prejuízo de subscrever os argumentos apresentados no 

sentido de a competência caber à 1.ª Comissão. 

 

O Senhor Presidente informou então que a Comissão abordaria esta questão junto do 

Senhor Presidente da Assembleia da República e do Senhor Presidente da 1.ª 

Comissão, aproveitando ainda para dar nota que, na XIII Legislatura, a competência 

para apreciar quer a Petição n.º 190/XIII/1.ª - «Reconhecimento da profissão de polícia 

como "profissão de desgaste rápido" e alteração dos Estatutos da PSP», quer a 

Petição n.º 235/XIII/1.ª - «Solicitam a inclusão no Estatuto Profissional da Polícia de 

Segurança Pública do estatuto de profissão de desgaste rápido», quer o Projeto de 

Resolução n.º 1074/XIII/3.ª (PAN) - «Recomenda ao Governo que diligencie pelo 

reconhecimento das profissões referentes aos órgãos de polícia criminal como 

“profissões de desgaste rápido”», foi atribuída à 1.ª Comissão. 

 

iii) Destarte, o Senhor Presidente recordou a necessidade de ratificação da votação do 

requerimento do GP do PAN, com vista a audição da Sra. Ministra do Trabalho, 

Solidariedade e Segurança Social (MTSSS) sobre os atrasos verificados nos 

pagamentos do lay-off simplificado, que teria lugar na semana seguinte, já que este 

pedido apenas fora viabilizado oficiosamente, por via eletrónica. Os Grupos 
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Parlamentares mantiveram os sentidos de voto anteriormente expressos, dando-se 

assim o requerimento como aprovado por unanimidade. 

 

iv) Já quanto ao reagendamento da audição da Autoridade para as Condições de 

Trabalho (ACT), no seguimento de um requerimento do GP do BE sobre segurança 

privada e outro do GP do PSD sobre a falta de publicitação obrigatória de relatórios, e 

da Companhia Operacional de Segurança (COPS), também a requerimento do GP do 

BE sobre segurança privada, ambos os requerentes mantiveram os propósito de ver 

as suas solicitações agendadas com a maior brevidade possível: o Senhor Deputado 

Pedro Rodrigues (PSD) sublinhou o interesse em ouvir a ACT sobre a matéria 

indicada, mas também sobre o momento atual; o Senhor Deputado José Moura Soeiro 

(BE) assinalou que os pedidos se mantinham pertinentes e atuais, devendo a CTSS 

promover os seus reagendamentos, e anunciando ainda concordar com a audição da 

ACT nos termos propostos pelo GP do PSD. O Senhor Presidente confirmou que a 

Comissão providenciaria nos termos demandados. 

 

v) Neste momento, o Senhor Presidente aproveitou ainda para relembrar que se 

realizaria na terça-feira seguinte, 19 de maio, pelas 9h30, a audição do Senhor 

Ministro das Infraestruturas e Habitação, em reunião conjunta com a 6.ª Comissão, no 

âmbito do requerimento do GP do BE, que encerrava assim o lote de audições a 

realizar na sequência do mesmo. 

 

vi) Posto isto, o Senhor Presidente fez alusão às propostas de grelhas para as 

audições da Senhora MTSSS na Comissão na próxima semana (a requerimento do 

GP do PAN e regimental), que haviam sido distribuídas por todos com a restante 

documentação, e que não mereceram a oposição de nenhum dos presentes, pelo que 

se consideraram definitivamente consolidadas. 

 

vii) Por último, constatando a impossibilidade de cumprir o plano de atividades 

aprovado para a 1.ª Sessão Legislativa (SL), o Senhor Presidente anunciou que este 

transitaria para a 2.ª SL, para tentar ser executado na medida do possível. Perante 

isto, propôs aos Grupos Parlamentares a realização de uma Conferência, presencial e 

por videoconferência, que analisasse as consequências laborais e sociais da 
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pandemia que vivemos, com a participação dos parceiros sociais e de um membro do 

Governo, se possível a Senhora MTSSS. A iniciativa contaria assim com dois 

momentos, estando o primeiro mais direcionado para o emprego e o mercado de 

trabalho, e o segundo para a solidariedade e a segurança social, podendo esta 

segunda parte contar com a participação de várias entidades da sociedade civil, entre 

as quais a Caritas e o Banco Alimentar contra a Fome. 

 

O Senhor Deputado Pedro Rodrigues (PSD) saudou o esboço de iniciativa avançado 

pelo Senhor Presidente, manifestando a disponibilidade do GP do PSD para participar 

ativamente, e alegando que fazia todo o sentido a Comissão organizar essa 

conferência, desde que salvaguardadas as regras de saúde pública em vigor. 

 

O Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) secundou a intervenção antecedente, 

considerando positivo esse momento de balanco sobre os impactos da pandemia. 

Ainda assim, deixou dois comentários: considerou imprescindível que se contemplasse 

uma nota sobre a vaga de despedimentos, realçando a importância da participação da 

ACT, em conjunto com as confederações sindicais e patronais; quanto ao apoio social, 

defendeu que o grosso das medidas emanava do Estado, pelo que entendeu que 

deveria ser a Segurança Social a protagonizar esse painel, bem como os serviços que 

se encontram no terreno. 

 

Seguiu-se a intervenção da Senhora Deputada Marina Gonçalves (PS), que nada teve 

a opor ao modelo proposto, podendo cada Grupo Parlamentar apresentar as suas 

sugestões, a concatenar num documento único numa reunião futura. 

 

Já o Senhor Deputado João Pinho de Almeida (CDS-PP) mostrou o seu desacordo 

face à posição do GP do BE sobre o painel destinado a debater os efeitos sociais da 

pandemia, enaltecendo a resposta fundamental das autarquias, com soluções menos 

centralizadas e estatizadas, e que acabaram por fazer muito mais com muito menos. 

 

Em jeito de conclusão, o Senhor Presidente resumiu as intervenções na adoção de um 

modelo misto (presencial e por videoconferência), contando sempre com a presença 

do Governo, e exortando os Grupos Parlamentares a enviar contributos sobre o 
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modelo e sobre entidades a convidar, asseverando a auscultação dos dois Grupos 

Parlamentares ausentes: os GP do PCP e do PAN.          

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12:20 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 25 de maio de 2020. 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Catarina Marcelino 
 Cristina Sousa 
 João Paulo Pedrosa 
 João Pinho de Almeida 
 José Moura Soeiro 
 Lina Lopes 
 Marina Gonçalves 
 Marta Freitas 
 Ofélia Ramos 
 Pedro Rodrigues 
 Pedro Roque 
 Carla Madureira 
 Cristina Moreira 
 Mara Coelho 
 Maria Germana Rocha 
 Rita Borges Madeira 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carla Barros 
 Eduardo Barroco de Melo 
 Fernando José 
 Tiago Barbosa Ribeiro 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Clara Marques Mendes 
 Diana Ferreira 
 Emília Cerqueira 
 Helga Correia 
 Inês de Sousa Real 
 Isabel Pires 
 Luís Soares 
 Nuno Sá 
 
 


